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Instrumental 2  

Registro do Processo da X Conferência Municipal de Assistência Social  

2015  

  

Informações Gerais da Conferência Municipal:  

1. Nome do Município / UF   Jundiaí/SP  

2. Identificação da Conferência    X Conferência Municipal de Assistência Social  

3. Datas de realização    05 e 06 de agosto de 2015  

4. Local de realização    Auditório Elis Regina  

Centro de Capacitação - Complexo Argos  

Rua Drº Cavalcante, nº 396 - Vila Arens  

5. Porte do município    Grande  

6. Número total de participantes    Inscritos: 247  

Participantes no dia 05/08/2015:- 203  

Participantes no dia 06/08/2015:- 182  

  

7. Número de Delegados por categoria:  

 Sociedade Civil  Governo  

Usuários  Trabalhadores  Entidades    

Inscritos: 17  

Participantes no dia 
05/08/2015: 17  

Participantes no dia  

06/082015: 16  

Inscritos: 53  

Participantes no dia 
05/08/2015: 26  

Participantes no dia 

06/082015: 22  

Inscritos: 60  

Participantes no dia 
05/08/2015: 52  

Participantes no dia 

06/082015: 54  

Inscritos: 20  

Participantes no dia 
05/08/2015: 14  

Participantes no dia 

06/082015: 13  

  

  

8. Quais e quantos eventos de mobilização antecederam a 

Conferência?  



  

  

Conselho Municipal   
de Assistência Social 

Número  Tipo de Eventos de Mobilização   

 Pré-conferências ou Encontros Preparatórios   

 Palestras ou debates públicos -   

Palestra Magna dia 29/07/2015 - Tema Consolidação do SUAS -  

Palestrante –Profª Drª Aldaiza Sposati  

 Outras formas:   

Reuniões ampliadas nos dias 08 e 15 de julho das 14h às 16h30min.,  nos seguintes 
locais:  

1) CRAS Jardim Tamoio - Rua Manoel Almeida Curado, 137 - Jardim  

Tamoio com a participação total de 65 pessoas sendo: 40 usuários,  

17 trabalhadores, 07 entidades e 01 Governo  

2) CRAS Jardim Novo Horizonte- Av. Prof. Danielle Lourençon, 561 - Jardim 
Novo Horizonte com a participação total de 36 pessoas sendo: 20 usuários, 
09 trabalhadores, 06 entidades e 01 Governo  

3) CRAS Jardim São Camilo - Rua Primo Filipini, 65 - Jardim Ângela com a 
participação total de 65 pessoas sendo: 44 usuários, 13 trabalhadores, 03 
entidades, 03 outros e 02 Governo  

4) CRAS Santa Gertrudes - Rua Elisa Bárbaro Carraro, 97 - Jardim Santa 
Gertrudes com a participação total de 19 pessoas sendo: 08 usuários, 05 
trabalhadores, 04 entidades, 01 outros e 01 Governo  

5) CRAS Vista Alegre - Centro Comunitário Parque dos Ingás - Rua Olimpio 
de Oliveira, 93 - Parque dos Ingás com a participação total de 35 pessoas 
sendo: 09 usuários, 09 trabalhadores, 02 entidades, 12 outros e 03 Governo  

6) CREAS - Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 504 – Centro com a 
participação total de 43 pessoas sendo: 12 usuários, 26 trabalhadores, 04 
entidades, 01 outros   

7) CRIJU - Centro de Convivência do Idoso - Rua Drº Cavalcante, 396 - Vila 

Arens com a participação total de 24 pessoas sendo: 21 usuários, 02 

trabalhadores e  01 Governo  

  

  

9. Ato de Convocação:  
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Decreto Municipal nº 25.817 de 26 de junho de 2015.  

  

10. Programação da Conferência:  

  

PROGRAMAÇÃO DAS ATIVIDADES DA X CONFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

  

05 de Agosto 2015 1º dia de Conferência   

8h às 9h – Credenciamento e Café de Acolhida;   

8h50 às 9h – Apresentação Cultural;   

MARACATU CRIJU E CRAS SÃO CAMILO  

9h às 9h15 – Mesa de Abertura da Conferência.   

Composição da Mesa:   

Prefeito, Presidente da Câmara, Secretária de Assistência e Desenvolvimento 
Social, Presidente do CMAS e Usuário da Assistência Social; (todos com direito 
a fala).   

9h15 às 9h30 – Leitura e Aprovação do Regimento Interno.   

 9h30 às 11h00 - Apresentação do relatório sobre o atual estágio de 
implementação do SUAS no Município.  

 Composição da Mesa: Órgão Gestor, Presidente do CMAS e Representantes da 

Sociedade Civil no Conselho, sendo os segmentos: Usuários - André Santos dos 

Anjos: Trabalhadores do Setor: Nilma Luzia da Silva Caldeira e Entidades: 

Miriam Aparecida Ruy. Obs.: Direcionamento das perguntas iniciais pelos 

segmentos da  sociedade civil representados na mesa. Após, abertura para a  

participantes da plenária.  

11h30 às 12h30 – Almoço   

12h30 às 15h30 – Grupos de Trabalho (de acordo com cada temática)  

15h30 às 15h45 – café  

15h45 às 17h – Continuação das Atividades dos Grupos de Trabalho (de acordo 

com cada temática)  
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17h às 17h30 – Orientações e encerramento do 1º dia de Conferência  

  

06 de Agosto de 2015 2º dia Conferência   

8h às 8h30 – Lista de Presença e Café de Acolhida  

8h30 às 11h30 – Apresentação (leitura) e debates e supressões das prioridades 

para o Município, Estado e União  

11h30 às 12h30 – Almoço  

12h30 às 15h30 – Debates e supressões das prioridades para o Município, Estado 

e União  

15h30 às 15h45 – Escolha de candidatos representantes da sociedade civil dos 

segmentos: Entidades, Trabalhadores do Setor e usuários que concorrerão à 

eleição de Delegado para a X Conferência Estadual.   

15h45 às 16h – Café  

16h às 17h – Apresentação de Candidaturas e Eleição dos Delegados para a 

representar o Município na X Conferência Estadual.   

17h – Encerramento da Conferência.   

  

11. Registro do Resultado dos Grupos de Trabalho  

Dimensões  

  

Prioridades para o Município  Prioridades para o Estado e a  

União  

Dignidade  

Humana  e  
Justiça social:  
princípios 
fundamentais 
para  a  
consolidação do 

SUAS  

1) Implantar Comissões Locais de 
Assistência Social 
possibilitando a participação 
dos usuários na elaboração, 
planejamento e avaliação das 
ações desenvolvidas nos 
respectivos territórios, bem 
como monitorar o cumprimento 
das deliberações das  
Conferências Municipais, dentro 

de todas as unidades  

1) Elaborar política estadual para a 

população em situação de rua, de 

acordo com a política nacional, e 

egressos do sistema prisional 

visando o atendimento/inclusão 

integral e a garantia da 

ressocialização, assim como 

atuar na conscientização da 

população para o enfrentamento 

da  

 

 de serviços de Assistência 

Social conforme prevê a Lei 

Municipal nº 8265/2014.  

discriminação deste público.  
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2) Garantir o acesso aos serviços 

de atenção social básica e 

especial, priorizando os 

potenciais usuários moradores 

das áreas não cobertas pela 

Assistência Social, de forma 

imediata, qualificada e 

transitória até que o município 

amplie a quantidade/capacidade 

de CRAS e CREAS atingindo 

100% de cobertura.  

2) Garantir o acesso ao Benefício de 

Prestação Continuada aos 

estrangeiros de acordo com 

critérios específicos.  

3) Descentralizar os 

atendimentos/informações do 

Cadastro Único de forma 

territorializada, com equipe 

específica e capacitada; não 

comprometendo as equipes 

PAIF e PAEFI nem a estrutura 

física onde são desenvolvidos 

tais serviços, mantendo a gestão 

centralizada.  

3) Propor projeto de lei que garanta 

nas três esferas de governo e no 

Distrito Federal a implementação 

do plano de carreira, cargos e 

salários (PCCS), específicos para 

todos os trabalhadores do SUAS 

visando ainda a constituição de 

piso e isonomia salarial das 

equipes de referência, jornada de 

30h semanais sem redução 

salarial e quando for o caso, 

adicional noturno e 

insalubridade, dentre outras 

garantias com base nas diretrizes 

da NOB-RH/SUAS e de acordo 

com a resolução CNAS 

nº12/2011.  

4) Readequar e ampliar os Serviços 

de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculo de 

acordo com a Tipificação,  

4) Criar mecanismos de 

monitoramento do cumprimento 

das deliberações realizadas nas 

Conferências.  
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  de forma continuada.   

Obs.: Esta proposta foi suprimida pela 

plenária final.  

 

5)   Garantir  o  acesso  de  

qualidade e criar serviços, 

programas e projetos da 

Assistência Social e demais 

políticas públicas à população de 

imigrantes e migrantes, visando 

o atendimento de suas 

necessidades específicas.  

5) Qualificar o Programa de 

Inserção Produtiva de acordo 

com a necessidade do público da 

Assistência Social, em especial o 

fomento à economia solidária de 

forma a favorecer o 

fortalecimento de vínculos, a 

distribuição de renda como uma 

das portas de saída da 

Assistência Social.  

Participação 
social como 
fundamento do 
SUAS  

  

1)  

Ob 

A  concretização  da  

 Comissão  Local  de  
Assistência Social - CLAS dentro 
dos CRAS.   

s.: Esta proposta foi suprimida pela plenária 

final.  

1) Levar o SUAS para outros 

segmentos de Políticas Públicas 

(educação, saúde, cultura...) para 

uma maior participação da 

sociedade civil.  

2) Realização de PréConferências 
anuais nos territórios.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

 Realização  de  Pós  

Conferências  anuais  nos 

territórios.  

2) Criar um canal de comunicação 

com os usuários para a 

participação na Políticas de 

Assistência Social.   

3) Fazer a recomposição imediata 

dos segmentos faltantes da 

sociedade civil e do poder 

público no CMAS.  

3) Estimular a participação cidadã 

desde a infância dentro das 

escolas para que se criem 

diretrizes de cidadania e 

envolvimento e controle social 

de direitos.  

4) A Secretaria de Assistência 

Social criar um programa de 

incentivo junto às empresas  
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 e outras Políticas Públicas  

para usuários e trabalhadores que 

possam conhecer e participar do 

controle social do município.   

 

5) Criar um Fórum de usuários do 
SUAS dentro dos territórios 
sendo fomentado por entidades 
ou serviços públicos de forma a 
valorizar a participação social.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Criar Fórum  Municipal de usuários 

do SUAS dentro dos territórios 

sendo fomentado por entidades ou 

serviços públicos de forma a 

valorizar a participação social.  
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Primazia da 
Responsabili 
dade  Do  

Estado:  por  
um SUAS 
Público e  
Republicano  

1) Garantir a efetivação da Lei 
Municipal 8.265 de 16 julho de 
2014.  

Criar um comitê de gestão ou grupo 

de trabalho pela SEMADS que seja 

paritária e será responsável por 

reavaliar a atual situação do 

comando único da assistência social, 

levantamento diagnostico de todas 

as ações, programas, projetos e 

serviços da política de Assistência 

Social, ofertados por órgãos 

públicos, que não a SEMADS, 

elaboração de projeto para a 

reformulação da gestão da 

Assistência Social, aos que se refere 

ao tema, articular e encaminhar 

relatório do documento final ao 

chefe do  

1) Implementar a política Nacional 
de inclusão produtiva que 
garanta a oferta de cursos de 
qualificação profissional para 
população atendida pela política 
de Assistência social.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Implementar a política Nacional de 

inclusão produtiva que garanta a 

oferta de cursos de qualificação 

profissional para população atendida 

pela política de Assistência social 

sem limite de idade.  
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 poder executivo/ legislativo, num 
prazo de 12 meses, com o 
acompanhamento e monitoramento 
do CMAS.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Criar um comitê de gestão paritário 
pela SEMADS responsável por:  
reavaliar a atual situação do 
comando único da assistência social; 
levantar diagnostico de todas as 
ações, programas, projetos e 
serviços da política de  
Assistência Social, ofertados por 

órgãos públicos, que não a 

SEMADS; elaborar projeto para a 

reformulação da gestão da 

Assistência Social e encaminhar 

relatório do documento final ao 

chefe do poder executivo e 

legislativo, num prazo de 12 meses, 

com o acompanhamento e 

monitoramento do CMAS.  

 

2) Garantir a ampliação anual do  

 Orçamento  municipal  da  

Assistência social, de forma 

proporcional, a partir de um 

estudo orçamentário que deverá 

ser concluído num prazo de 12 

meses.  

2) Aumento do co-financiamento 
para  acolhimento institucional 
para adultos e famílias em situação 
de rua  e garantir que o 
reordenamento não deixe o usuário 
sem assistência.   
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 3) Criar canal de comunicação com 

a sociedade civil através de 

boletins informativos publicados 

bimestralmente informando os 

gastos e aplicações dos recursos, 

normativas e decisões do CMAS, 

com linguagem acessível.  

3) Ampliação de vagas municipais e 

aumento do valor do benefício 

para os programas Renda Cidadã e 

Ação Jovem.  

4) Garantir o serviço de Proteção 
Social Básica à todas as famílias 
em vulnerabilidade social no 
município de Jundiaí, a partir de 
levantamento da diretoria de 
 Vigilância socioassistencial. 
E também garantir equipe de 
referência nos CRAS já 
implantados respeitando a 
normativa segundo a 
NOB/SUAS de no máximo 
5.000 famílias referenciadas  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Garantir o acesso aos Serviços de 

Proteção Social Básica e Especial, 

priorizando os potenciais usuários 

moradores das áreas não cobertas 

pela Assistência Social, de forma 

imediata, qualificada e transitória até 

que o município amplie a 

quantidade/capacidade de CRAS e 

CREAS atingindo 100% de 

cobertura, garantindo equipe de 

referência em todas as unidades, 

inclusive as já implantadas 

respeitando a  

4) Criar a lei que regulamenta o SUAS 
no Estado de São  
Paulo.  
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 NOB/SUAS.   

5) Adequar à Lei Municipal 

7236/2009  que regulamenta o 

atendimento da população de rua, 

para que se tenha garantia da 

participação do usuário no 

comitê da política pública, bem 

como rever outros dispositivos 

que não estão de acordo com a 

política nacional para o 

atendimento da população de rua.  

5) Garantir a ampliação anual do 
Orçamento federal da 
Assistência social, de forma 
proporcional, através da 
aprovação da PEC 431/2001.  
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Qualificação do 

Trabalho no 

SUAS  

1) Promover capacitação continuada, 
supervisão técnica e plano de 
educação permanente, para 
conselheiros de assistência 
social, secretários executivos dos 
conselhos, integrantes dos fóruns 
da assistência social, gestores, 
trabalhadores do SUAS e 
usuários, cofinanciada pelas três 
esferas de governo, como forma 
de viabilizar o empoderamento 
destes atores no exercício da 
participação e do controle social 
e permitir a troca de experiências 
na execução da política de 
assistência social, conforme 
Resolução CNAS  
04/2013 e a Política Nacional de 

Educação Permanente do SUAS. 

Através da criação de uma de 

comissão composta por 

representantes da SEMADS, 

Escola de Governo, Entidades e 

Fórum dos trabalhadores do 

SUAS.  

1) Requisitar a participação da 

DRADS na supervisão e 

qualificação dos serviços 

prestados pela da Política de 

Assistência Social no 

município.  
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 2) Exigir que os parâmetros 
normativos previstos na NOB/RH 
como: vínculo empregatício, 
composição da equipe e formas de 
seleção; bem como a criação do 
piso salarial dos trabalhadores do 
SUAS do Município, visando a 
qualidade dos serviços do SUAS.  

  
Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Exigir o cumprimento dos 
parâmetros normativos previstos na 
NOB/RH como: vínculo 
empregatício, composição da equipe 
e formas de seleção; bem como a 
criação do piso salarial dos 
trabalhadores da rede 
socioassistencial do SUAS do 
Município, visando a qualidade dos 
serviços do SUAS.  
  

2) Estabelecer a carga horária 
comum para todos os 
trabalhadores da assistência 
social de 30 horas semanais, sem 
redução de salário.  

  

3) Garantir a concretização e 
publicização das deliberações 
das  

Conferências de Assistência  

Social através de um cronograma 

de acompanhamento e avaliação 

pré estabelecido pelo CMAS 

com a participação do Fórum de 

Trabalhadores do SUAS.  
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4) Reenquadrar o cargo de 
Orientador Social como Técnico 
de Ensino Médio constante do 
Plano de  
Cargos, Carreiras e Salários da 

Prefeitura Municipal de Jundiaí, 

tendo em vista que o  

  

 

  mesmo realiza, dentre outras 
ações: atividades socioeducativas 
e de convivência e socialização; 
apoio na identificação, registro 
de necessidades e de demandas 
dos usuários; e o 
desenvolvimento de atividades 
que contribuam com a prevenção 
de rompimentos de vínculos 
familiares e comunitários 
(conforme resolução CNAS nº 9 
de 15 de abril de 2014), o que o 
diferencia da função de apoio 
administrativo que  

 executa  ações  

exclusivamente administrativas.  

 

5) Incluir como uma atribuição do 
CMAS, o acompanhamento e 
supervisão dos serviços públicos 
do SUAS no município.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Efetivar por meio do CMAS, o 

acompanhamento e supervisão dos 

serviços públicos do SUAS no 

município.  
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Assistência 
Social direito  

  

é  1) Criar uma comissão  intersetorial 
entre os  

Secretários de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Saúde, 

Educação, Cultura, Esporte, etc., 

para garantir os direitos sociais, 

coordenada pela secretária  

1) Aumentar as vagas e o valor dos 

subsídios dos Programas de 

Transferência de renda 

Estaduais, como: Programa Ação 

Jovem e Renda Cidadã.  

 

 da SEMADS.   

2) Incluir nos programas, projetos e 
serviços de atendimento as 
crianças e adolescentes entre 10 
anos a 14 anos, 11 meses e 29 
dias, em situação de 
vulnerabilidade social, alguma 
forma de subsídio financeiro, de 
modo a garantir sua adesão e a 
sua permanência.  

Obs.: Esta proposta foi suprimida pela plenária 

final e contemplada como prioridade para o 

Estado e União.   

2) Incluir nos programas, projetos e 

serviços de atendimento as 

crianças e adolescentes entre 10 

anos a 14 anos, 11 meses e 29 

dias, em situação de 

vulnerabilidade social, alguma 

forma de subsídio financeiro de 

modo a garantir sua adesão e a 

sua permanência.  

3) Promover a divulgação ampla do 

Sistema Único da Assistência 

Social – SUAS, em todos os 

âmbitos. Realizando ações nos 

territórios para tornar públicos os 

preceitos de que a Política de 

Assistência Social é direito do 

cidadão e Política de Estado.  

3) Promover a divulgação ampla do 

Sistema Único da Assistência 

Social – SUAS, em todos os 

âmbitos. Realizando ações nos 

territórios para tornar públicos 

os preceitos de que a Política de 

Assistência Social é direito do 

cidadão e Política de Estado.  
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4) Implantar o serviço de 
acolhimento em República, 
oferecendo proteção, apoio e 
moradia para população em 
situação de rua, em especial 
aqueles mais fragilizados pela 
condição da saúde ou pela idade.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo:  

Implantar o serviço de acolhimento 

institucional, oferecendo proteção, 

apoio e moradia para jovens, idosos,  

4) Garantir a articulação 
intersetorial com outras 
políticas públicas como: 
aprendizagem, inclusão 
produtiva, saúde, educação dos 
usuários do SUAS, 
especialmente aos egressos do 
Sistema  
Prisional e População de Rua, 
bem como egressos das 
Medidas  
Socioeducativas.  

 pessoas com deficiências, 

população em situação de rua, em 

especial aqueles mais fragilizados 

pela condição de saúde ou pela 

idade.  

 

5) Garantir a continuidade e a 
ampliação das oficinas ofertadas 
nos Serviços de  

 Convivência  e  

Fortalecimento de Vínculo –  
SCFV, como forma de promover 
o protagonismo dos usuários.  

Obs.: Esta proposta foi alterada plenária final, 
conforme texto abaixo   

Garantir a continuidade e a 

ampliação das oficinas ofertadas nos 

Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculo – SCFV, 

de acordo com a Tipificação como 

forma de promover os usuários.  
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12. Registro das Deliberações da Plenária Final  da 

Conferência Municipal de Assistência Social de Jundiaí/SP  

                    Prioridades para o Município  

1  Implantar Comissões Locais de Assistência Social possibilitando a participação dos 

usuários na elaboração, planejamento e avaliação das ações desenvolvidas nos 

respectivos territórios, bem como monitorar o cumprimento das deliberações das 

Conferências Municipais, dentro de todas as unidades de serviços de Assistência Social 

conforme prevê a Lei Municipal nº 8265/2014.  

2  Garantir o acesso de qualidade e criar serviços, programas e projetos da Assistência 

Social e demais políticas públicas à população de imigrantes e migrantes, visando o 

atendimento de suas necessidades específicas.  

 

3  Realização de Pós Conferências anuais nos territórios.  

4  Criar Fórum Municipal  de usuários do SUAS sendo fomentado por entidades ou 

serviços públicos de forma a valorizar a participação social.  

5  Garantir a efetivação da Lei Municipal 8.265 de 16 julho de 2014.Criar um comitê de 

gestão paritário pela SEMADS  responsável por: reavaliar a atual situação do comando 

único da assistência social; levantar diagnostico de todas as ações, programas, projetos 

e serviços da política de Assistência Social, ofertados por órgãos públicos, que não a 

SEMADS; elaborar projeto para a reformulação da gestão da Assistência Social e 

encaminhar relatório do documento final aos chefes dos poderes executivo e legislativo, 

num prazo de 12 meses, com o acompanhamento e monitoramento do CMAS.  

6  Garantir a ampliação anual do Orçamento Municipal da Assistência Social, de forma 

proporcional, a partir de um estudo orçamentário que deverá ser concluído num prazo 

de 12 meses.  

7  Criar canal de comunicação com a sociedade civil através de boletins informativos 

publicados bimestralmente informando os gastos e aplicações dos recursos, normativas 

e decisões do CMAS, com linguagem acessível.  
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8  Garantir o acesso aos serviços de Proteção Social Básica e Especial, priorizando os 

potenciais usuários moradores das áreas não cobertas pela Assistência Social, de forma 

imediata, qualificada e transitória até que o município amplie a quantidade/capacidade 

de CRAS e CREAS atingindo 100% de cobertura, garantindo equipe de referência em 

todas as unidades, inclusive as já implantadas respeitando a NOB/SUAS.  

9  Adequar a Lei municipal 7236/2009 que regulamenta o atendimento da população de 

rua, para que se tenha garantia da participação do usuário no comitê da política pública, 

bem como rever outros dispositivos que não estão de acordo com a política nacional 

para o atendimento da população de rua.  

10  Promover capacitação continuada, supervisão técnica e plano de educação permanente, 

para conselheiros de assistência social, secretários executivos dos conselhos, 

integrantes dos fóruns da assistência social, gestores, trabalhadores do SUAS e esferas 

de governo, como forma de viabilizar o empoderamento destes atores no exercício da 

participação e do controle social e permitir a troca de experiências na execução da 

Política de Assistência Social, conforme Resolução CNAS 04/2013 e a Política 

Nacional de Educação Permanente do SUAS através da criação de uma de comissão 

composta por representantes da SEMADS, Escola de Governo, Entidades, Fórum dos 

Trabalhadores do SUAS e Usuários, cofinanciada pelas três  

 esferas de poder.  

11  Exigir o cumprimento dos parâmetros normativos previstos na NOB/RH como: vínculo 

empregatício, composição da equipe e formas de seleção; bem como a criação do piso 

salarial dos trabalhadores da rede socioassistencial do SUAS do Município, visando a 

qualidade dos serviços do SUAS.  

12  Reenquadrar o cargo de Orientador Social como Técnico de Ensino Médio constante 

do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Prefeitura Municipal de Jundiaí, tendo em 

vista que o mesmo realiza, dentre outras ações: atividades socioeducativas e de 

convivência e socialização; apoio na identificação, registro de necessidades e de 

demandas dos usuários; e o desenvolvimento de atividades que contribuam com a 

prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários (conforme resolução 

CNAS nº 9 de 15 de abril de 2014), o que o diferencia da função de apoio administrativo 

que executa ações exclusivamente administrativas.  
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13  Criar uma comissão intersetorial entre os Secretários de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Saúde, Educação, Cultura, Esporte, etc., para garantir os 

direitos sociais, coordenada pela secretária da SEMADS.  

14  Implantar o serviço de acolhimento institucional, oferecendo proteção, apoio e moradia 

para jovens, idosos, pessoas com deficiências, população em situação de rua, em 

especial aqueles mais fragilizados pela condição da saúde ou pela idade.  

15  Garantir a continuidade e a ampliação das oficinas ofertadas nos Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculo – SCFV, de acordo com a Tipificação como 

forma de promover os usuários.  

  

               Prioridades para o Estado e a União  

1  Elaborar política estatal para a população em situação de rua, de acordo com a política 

nacional, e egressos do sistema prisional visando o atendimento/inclusão integral e a 

garantia da ressocialização, assim como atuar na conscientização da população para o 

enfrentamento da discriminação deste público.  

2  Estimular a participação cidadã desde a infância dentro das escolas para que se criem 

diretrizes de cidadania e envolvimento e controle social de direitos.  

3  Implementar a política nacional de inclusão produtiva que garanta a  oferta de  

 cursos de qualificação profissional para população atendida pela política de Assistência 

Social sem limite de idade.  

4  Ampliação de vagas municipais e aumento do valor do beneficio para os programas 

Renda Cidadã e Ação Jovem.  

5  Garantir a ampliação anual do orçamento Federal da Assistência Social, de forma 

proporcional, através da aprovação da PEC 431/2001.  

  

Avaliação da Conferência Municipal:  

13. Processo avaliativo:  
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Para a realização da X Conferência Municipal de Assistência Social no município de Jundiaí 
utilizamos para a divulgação: cartazes e panfletos, imprensa falada e escrita, divulgação pelo 
site do CMAS, página do CMAS na rede social Facebook e envio de e-mail para todos os 
conselheiros, ouvintes e entidades inscritas no Conselho.  

Os interessados em participar puderam se inscrever através do site do Conselho com 
preenchimento da ficha de inscrição.  

Foram realizadas reuniões ampliadas em alguns serviços da Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMADS, a saber: CRAS, CREAS e CRIJU - Centro de Convivência do Idoso.  

Na etapa final que antecedeu a Conferência contamos com a Palestra Magna com o tema: 
Consolidação do SUAS proferida pela  Profª Drª Aldaíza Sposati.  

Foram preparados documentos e materiais de apoio, sendo:  

• Regimento Interno e programação das atividades da X Conferência de Assistência Social;  

• Instrumental para avaliação do evento;  

• Pasta para os participantes contendo regimento interno, programação, folhas de rascunho, 
fichas de perguntas, caneta;  

• Nas salas onde cada grupo se reuniu foram disponibilizados materiais para subsidiar os 
debates;  

Realizamos a eleição dos candidatos titular e suplentes da sociedade civil que irão para a 
Conferência Estadual.  

  

  

14. Avaliação pelos participantes:  

BLOCO I – INFRAESTRUTURA  

  

Manifestação de todos os participantes   

Itens  Nota  

1. Local de realização da Conferência (facilidade de acesso, segurança, 

acessibilidade, etc.).  

9,4  

2. -Qualidade das instalações físicas do local de realização (plenária, salas de 

grupos) no que refere à iluminação, som, acústica, temperatura, mobiliário, 

acessibilidade etc.  

8,1  

3. Qualidade do material distribuído nas pastas.  9,0  
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4. Credenciamento.  9,4  

5. Atuação da equipe de coordenação (acolhida, solução de problemas etc.).  9,4  

6. Qualidade da alimentação oferecida no local do evento (coffee e almoço)  9,6  

Observações: - Responderam 90 participantes  

-faltou ar condicionado  

-a temperatura do ambiente deixou a desejar  

- a sala estava muito quente  

- o auditório estava muito quente  

- boa organização  

- o cordão do crachá estava curto  

- apesar do local ser excelente, o calor estava alto  

- plenária e salas de reuniões muito quentes  

 

  

BLOCO II – PROGRAMAÇÃO  

  

Palestra Magna do dia 29 de julho de 2015   

Item  Nota  

1. Recepção  9,6  

2. Local   9,3  

3. Tema abordado - Consolidação do SUAS   9,6  

4.   Palestrante  9,7  

Responderam 71 participantes    

  

GRUPOS DE TRABALHO  

 

1. Temas abordados nos grupos de trabalho  8,5  

2. A metodologia dos grupos de trabalho motivou sua participação?  7,9  

3. Tempo destinado ao debate  7,8  

4. Cumprimento do horário da programação  7,9  

5. Horário e dia de realização dos grupos de trabalho.   8,2  

6.  Carga Horária: (  08   ) Insuficiente           (   74  ) Adequada          (  03   ) Excessiva  
05 pessoas não responderam  

Observações: -  

- maior rigor no cumprimento dos horários e regimento  

- o regimento interno poderia ter sido disponibilizado com antecedência e só discutir os 

itens com sugestões.  
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BLOCO III – PLENÁRIA FINAL  

  

Itens  Nota  

1. Cumprimento do horário da programação  8,3  

  

2. Cumprimento do Regimento Interno da Conferência  8,2  

3. Carga Horária: ( 04 ) Insuficiente    ( 78 ) Adequada       ( 03) Excessiva  

05 pessoas não responderam  

  

Observações:-  

-muita discussão infundada, o tempo poderia ter sido melhor aproveitado  

-parabenizo pela excelente organização e objetividade  

- aprendi muito sobre a assistência social  

- a mesa se perdeu na hora da plenária  

 

  

BLOCO III – AVALIAÇÃO GERAL  

  

 Algumas considerações por parte dos participantes:  

1  Gostaria  de elogiar o trabalho desenvolvido pela equipe e comprometimento dos 
envolvidos pela Conferência.  
  

2  Deveriam mandar as propostas da última conferência antecipadamente, ficou corrida 
apresentação, com isso passou falta de organização perdeu-se em termos de informação.  
  

3  Agradeço o comprometimento da comissão pelo trabalho realizado para à X 
Conferência, a equipe está de parabéns.  
  

4  Parabéns à comissão organizadora.  

  

5  Participei da conferência em 2013 e senti uma grande evolução em relação a esta de 
2015. Parabéns aos organizadores.  
  

 

6  Sugiro divulgação da conferência pré e pós também para outras secretarias do 
município. Refletir sobre a possibilidade da conferência ocorrer no sábado para maior 
participação da população usuária.  
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7   Na minha opinião não houve por parte do órgão gestor a divulgação em sua palestra 
dos dados solicitados para serem conferidos: não foram apresentados os avanços e o 
que não foi cumprido neste período de 10 anos. Parabéns a comissão organizadora pela 
organização da Conferência  
  

8  Nas Pré-conferências ter um momento de formação para os delegados eleitos, bem 
como os usuários presentes sobre alguns conceitos com linguagem acessível: - o que é 
Política SUAS  
- o significado das "cidas" e qual o serviço prestado em cd equipamento - como 
"funciona" e qual objetivo das Conferências  
  

9  Consertar o ar condicionado  

  

10  A organização da conferência superou as expectativas, o cumprimento dos horários 
estipulados, o almoço ofertado, coffee-break tirou nota 10. Me surpreendeu com a 
participação dos usuários na conferência.  
Precisamos continuar nesse rumo na busca das efetivação de direitos. Parabéns!!!  
  

11  Quero cumprimentar os organizadores pelo trabalho e cumprimento de horários.  
  

12  Independente dos segmentos votados em assembleia e que será encaminhados os 
demais devem ser encaminhados para avaliação, apreciação pois tudo discutido se faz 
em função dos necessitados sentidos por todo participantes.  
  

13  Devido a amplitude do tema, parabenizo roda a comissão organizadora pela condução 
do evento.  
OBS:- seria importante disponibilizar mais material para acompanhamento do tema ou 
proposição anteriormente ao evento, ou nas pastas.  
  

14  Sugiro que o material de deliberação das conferências anteriores estejam 
disponibilizados nas pastas para melhor acompanhamento e que apresentação tenha 
tempo mais estendido, dando abertura a mais perguntas da não efetivação das políticas 
deliberadas anteriormente nas conferências.  
Grupo de usuários poderem ficar juntos no momento das dimensões com auxílio técnico 

uma vez que efetivadas as pré-conferências trouxeram suas propostas e estas serem por 

eles condensados garantindo a manutenção das  
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 propostas.  
Para a próxima, os trabalhos dos grupos sejam pela equipe organizadora já apresentada 
as que poderiam ser condensadas, sucumbidas. Parabéns à Equipe de Organização.  
  

15  Parabéns a todos foi excelente a Conferência.  

  

16  Parabenizar a todos os participante da X Conferência pela grande participação e a 
seriedade com o Tema abordado a todos meu obrigado.  
  

17  Parabéns pela organização e realização do evento.  

  

18  Na 2ª mesa de abertura, acredito que não seria necessário realizar as perguntas a 
secretária da SEMADS, pois a explanação da Sra. Rita  já contemplou as perguntas. 
Pouparíamos tempo.  
No dia da Palestra Magna com Aldaísa Sposati o horário agendado foi às 18h00 porém 
a palestra iria iniciar as 19h00 o que também acredito ter sido desperdício de tempo já 
que o momento que antecede os eventos para credenciamento sempre é de 30 minutos.  
Porém em termos de organização desse evento tão complexo foi o melhor de todos que 
tive oportunidade de participar. Parabéns.  
  

19  Parabéns a Equipe de Organização da Conferência pela maneira como foi conduzido.  
  

20  Não acho conveniente pedir o nome das pessoas, por isso não coloquei meu nome.  
Isso dá maior liberdade na opinião!  

  

21  Esta conferência conseguiu atrair um número maior de participantes, pode-se aproveitar 
desta participação para dinamizar as reuniões dos conselhos.  
  

22  Excelente  organização e realização, apenas a obsevar a questão da temperatura 
ambiente, por falta do ar condicionado.  
  

23  A comissão deveria ter verificado o ar condicionado, pois no auditório e salas estavam 
muito  abafados e muita discussão infundada.  
Percebeu-se uma certa confusão entre os funcionários, problemas de comunicação.  
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24  Foi excelente a apresentação do trabalho de vigilância pelo Paulo e sentimos a falta do 
material para a elaboração das propostas nas salas.  
Não ficou muito claro o que foi realizado ou não dentre as propostas enviadas  

 nas conferências anteriores, com exceção de itens citados pelos trabalhadores do SUAS.  
  

25  Parabéns para a organização  

  

26  Uma má visualização da intenção da conferência.  

A falta de participação do usuário.  

Falta de interesse e por capacitação do usuário por parte do servidor público. Explicito 

o interesse político por políticas publicas.   

27  A palestra ficou prejudicada por causa do horário, muito atraso e não houve tempo para 
perguntas e ou debates.  
 O local realizado intensamente abafado tanto o auditório quanto as salas dos grupos. 
Tempo mal aproveitado e sem cumprimento de horário.  
  

28  Com relação a temperatura da plenária: muito abafada.  

  

29  X Conferência com excelente proposta de apresentação de dados de Conferência 
anteriores e perguntas aos gestores.  
  

30  Penso que a Conferência desse ano foi conduzida com muita objetividade e 
praticidade.  
  

  

15. Avaliação pelos Conselheiros Municipais:  

Aspectos Positivos  Aspectos Negativos  Demais considerações  
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• Divulgação  bem 
feita, de forma que teve 

 mais  
participantes do que o 
esperado  

• Local de fácil acesso  e 
também auditório 
apropriado para o 

evento  

• Recepção acolhedora  

• Temas interessantes  

• Condução da mesa na 
plenária final  

• Anfiteatro sem ar 
condicionado  

• Propostas prontas que 
fugiam do tema da 

Conferência e 
direcionada para 

interesses próprios  

• Pouco envolvimento 
da SEMADS -  

Secretaria Municipal  

• A ajuda que recebemos 
dos participantes que 
nos ajudaram com os 

microfones na hora da 
plenária  

• Acredito  que  
Jundiaí fez boas 
propostas para 
avançar na área da 
Assistência  
Social  

• Percebeu-se nesta  
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e importantes  

• Almoço no local 
contribuindo para que 
diminuísse a evasão de 
pessoas logo após 
almoço, que é comum  
acontecer  

• Achei a estratégia de 
condução da 
programação bem feita 
e conseguimos chegar 
ao final da Conferência 
no horário estipulado, 
mesmo que por vezes 
tenha sido necessário 
mudar algumas coisas, a 
comissão foi muito ágil 
na hora de fazer 
adaptações  

• Empenho  da  

Comissão  

Organizadora  

• Pontualidade na medida 
do possível dos horários  

• Disponibilidade das 
salas, som e visual  

• Lanche e refeição para 
todos no local do evento 
colaborando com os 
horários praticidade e 
custo para os  
participantes  

de Assistência e 
Desenvolvimento  
Social na organização  

• O ar condicionado 
quebrado foi o 
complicador  

• Fila no final para 
pegar o certificado  

• Muita gente no celular  

• Faltou na Pasta que foi 
entregue, uma folha 
com o resultado da 
Conferência de  
2013 para facilitar o 
entendimento e 
conferir o  
andamento das 
propostas  

• No dia 06 de agosto 
faltou imprimir as 25 
propostas e entregar a 
todos para facilitar o 
entendimento e a 
escolha das propostas 
finais  

• A acústica do local 

prejudicou um pouco 

a apresentação 

cultural do Maracatu, 

ainda assim, foi uma 

excelente  

Conferência  um 
crescimento  
positivo na 
participação de todos 
e nas  
propostas  

• Parabéns para toda 
Equipe  
Organizadora  

• Sugiro que nas 
próximas 
Conferências  
participe somente os 
técnicos da Secretaria 
que tenham interesse 
em avaliar a política 
de  
Assistência e que 
estejam dispostos a 
definir diretrizes. 
Notei que muitos 
participaram por que 
foram convocados e 
não tinham interesse  

• Parabenizo a todos da 
comissão 
organizadora pelo 
excelente trabalho  

• Falta de 
conhecimento do 
tema por parte dos 
trabalhadores do 
SUAS e a ideia 
passada de quem é 
trabalhador do  

 SUAS  não  é  
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• Participação de muitos 
usuários e profissionais 
da  
Rede de várias áreas  

• Organização  

Interação da Equipe   

• Grande mobilização e 
divulgação  

• Não houve intervenção 
si Órgão Gestor nos 
grupos de trabalho  

• Toda a Conferência foi 
ótima pela forma 
conduzida e 
cumprimento de  
horário  

• Local adequado e 
aconchegante  

• Credenciamento 
ocorreu tudo como 
previsto sem maiores 
intercorrências, casos 
pontuais foram 
administrados pela 
comissão organizadora 
com sabedoria  

• Inicio dos trabalhos foi 
bom sem  
imprevistos  

• Horário de almoço foi 
suficiente não 
dispensando os  
participantes  

• Alimentação servida:  

apresentação cultural  

• O auditório estava 
muito quente e 
pequeno para 
acomodar o número  
de inscrito e a 
apresentação do 
Maracatu  

• Os usuários que 
participaram não 
estavam 
familiarizados com a 
temática  

• No grupo de trabalho 
de Qualificação do 
Trabalho no SUAS 
os técnicos da 
Prefeitura 
principalmente os 
dos CRAS 
desconhecem o 
trabalho e as 
atribuições do 
Conselho Municipal  

• Muito pequena a 
participação do 
usuário  

  

usuário  
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ótima, café e almoço  

 suficiente  sem  

desperdício  

• Interação da equipe 

organizadora ótima  

Palestra Magna  

 Cumprimento  de  

horários  

• Almoço no local  

• Participação de outros 
Conselhos e da população  

Encontros prévios que 
ocorrem nos CRAS  

• O total empenho dos 
organizadores  

  

  

  

16. Recomendações   

16.1- Da X Conferência Municipal de Assistência Social  

 Prioridades para o Município  

1  Reformular o programa municipal PIPA (Programa de Iniciação profissional para 

adolescente), alterando a lei municipal para considerar a matricialidade familiar de 

acordo com a PNAS e o programa PETI. Ampliar o numero de vagas estendendo a todo 

município, atendendo a adolescentes de ambos os sexos , crianças e adolescentes com 

atendimento por equipe multidisciplinar com interface das Secretarias Educação, 

Esporte e Cultura e parcerias com entidades inscritas CMAS e CMDCA  

2  Garantir que as entidades conveniadas tenham todos os profissionais  contratados 

formalmente pela CLT( consolidação das leis trabalhista)  

3  Promover um fórum permanente para debater as políticas públicas para a  
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 população em situação de rua.  

  

 Prioridades para Estado e União  

1  Propor projeto de lei que garanta nas três esferas de governo e no distrito federal a 
implementação do plano de carreira cargos e salários (PCCS). Específicos para todos os 
trabalhadores do SUAS visando ainda, a constituição de piso e isonomia salarial das 
equipes de referencia, jornada de 30 horas semanais sem redução salarial e quando for 
o caso, adicional noturno e insalubridade dentre outras garantias, com base nas diretrizes 
da NOBRH/SUAS.  

E de acordo com a resolução CNAS nº12/2011  

  

16.2 - Das Conferências Anteriores  

1  Ampliar os investimentos físicos, humanos e de serviços sócio assistenciais melhorando 

a capilaridade da Proteção Social Básica nos três níveis governo.  

2  Que os cofinanciamentos (Federal e Estadual) sejam redimensionados, passando a levar 

em consideração, além do porte do município, a capacidade de oferta dos serviços 

tipificados.  

3  Executar a proposta de fixação de porcentagem orçamentária para a Assistência Social, 

nos três níveis de governo, conforme PEC 431. No âmbito municipal, a partir do 

Orçamento de 2014, o Órgão Gestor deverá aplicar, na Assistência Social (função 8), a 

maior porcentagem já aplicada nos anos anteriores, de maneira crescente, devendo ser 

subordinada à Política de Assistência Social.  

4  Assegurar que, para a implantação de novos equipamentos físicos, sejam considerados 

os territórios com maior concentração de população vulnerável e que a  localização seja 

acessível ás pessoas ( estado e município)  

5  Cofinanciar os projetos, serviços e programas sócio assistenciais das instituições nos 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos desenvolvidos nos territórios pelo 

município.  

6  Instituir de maneira gradativa a autonomia da SEMADS na gestão financeira do Fundo 

Municipal de Assistência Social até 2017.  

7  Estabelecer dinâmicas de diálogo, que antecedem a aprovação do PPA, para  
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 o poder executivo discutir  o planejamento e execução orçamentária (PPA, LDO e LOA 

) com as instâncias de deliberação do SUAS (CMAS, Conselhos gestores)   

8  Assegurar que, para a implantação de novos equipamentos físicos, sejam considerados 

os territórios com maior concentração de população vulnerável e que a  localização seja 

acessível ás pessoas ( estado e município)  

9  Cofinanciar os projetos, serviços e programas sócio assistenciais das instituições nos 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos desenvolvidos nos territórios pelo 

município.  

10  Instituir de maneira gradativa a autonomia da SEMADS na gestão financeira do Fundo 

Municipal de Assistência Social até 2017.  

11  Estabelecer dinâmicas de diálogo, que antecedem a aprovação do PPA, para o poder 

executivo discutir  o planejamento e execução orçamentária (PPA, LDO e LOA ) com 

as instâncias de deliberação do SUAS (CMAS, Conselhos gestores)   

12  Ampliar os espaços de debate com cada um dos segmentos da sociedade civil do SUAS, 

através de plenárias ampliadas, para discutir o orçamento da Assistência Social.  

13  Efetivar a atualização das legislações da política de assistência social no município: 

CMAS, Fundo Municipal de Assistência Social até fevereiro de 2014.  

14  Fazer a recomposição imediata dos segmentos faltantes da sociedade civil e do Poder 

Público no CMAS.  

15  Unificar e simplificar instrumentos de prestação de contas do cofinanciamento da 

gestão estadual e federal com prazos exequíveis para apreciação das instâncias 

deliberativas- estadual e nacional.  

16  Propor a criação do instrumento específico de instrução para prestação de contas dos 

recursos oriundos do FMAS as entidades sócio assistenciais cofinanciadas.  
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17  Inserir na agenda do CMAS e SEMADS a discussão da revisão da  

“contratualização” com a rede sócio assistencial privada, considerando a  

 

 pauta de nacional em curso.    

18  Buscar formas de divulgar aos usuários as fontes financiadoras dos serviços.   

19  Adequar as entidades para atender as características da assistência social para o 

enfrentamento das mudanças a partir da normatização do Artigo 3˚ da LOAS.   

20  Observância do cumprimento da LOAS no sentido de acompanhar a efetivação do 

Comando Único através dos planejamentos integrados da Política Pública.  

21  Implementação de um serviço permanente de pesquisa, diagnóstico e avaliação, 

relativo às demandas e serviços da Política  da  Assistência Social.    

22  Reuniões itinerantes nos territórios envolvendo poder público, sociedade civil, 

instituições (intersetorialidade).  

23  Criar estratégias para ampliação das políticas transversais setoriais para egressos do 

sistema prisional, da medida socioeducativa privação de liberdade, catadores de 

materiais recicláveis, pessoas com deficiência e população em situação de rua.   

24  Implantar a Ouvidoria do SUAS no município, para favorecer o exercício da cidadania 

dos usuários, encaminhamentos das demandas e materialização dos direitos 

socioassistenciais.  

25  Formalizar em cada bairro onde existe um CRAS, Conselhos Gestores com 

participação dos usuários, assim como dirimir dúvidas quanto ao funcionamento dos 

serviços .  

26  Garantir a realização de pré-conferências para melhor preparar usuários e trabalhadores 

do SUAS.  

27  Criar indicadores para avaliação do diagnóstico socioassistencial de Jundiaí.  
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28  Criar estratégias e indicadores de monitoramento e avaliação dos serviços 

socioassistenciais dos equipamentos governamentais e não governamentais com a 

participação do CMAS e usuários.  

29  Criar Observatório de Mercado de Trabalho para orientar os programas de  

 

 qualificação profissional para os sujeitos de direitos da Assistência Social.  

30  Criação de protocolo entre o SUAS e as demais políticas públicas, a fim de assegurar o 

fluxo dos encaminhamentos de referência e contra-referência dos usuários nos serviços, 

visando à qualidade dos serviços prestados e a melhoria do atendimento às demandas 

da população.   

31  2012. Propor projeto de lei que garanta, nas três esferas de governo e no Distrito 
Federal, a implementação de Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), específicos 
para todos os trabalhadores do SUAS, visando ainda a constituição de piso e isonomia 
salarial das equipes de referência, jornada de até 30 horas semanais, sem redução 
salarial e, quando for o caso, adicional de risco, adicional noturno, e insalubridade, 
dentre outras garantias, com base nas diretrizes da NOB-RH/SUAS e de acordo com a 
Resolução CNAS nº 17/2011.   
  

32  Realizar concurso público, nas três esferas de governo e no Distrito Federal, para todas 

as áreas profissionais (nível superior, médio e fundamental) dos serviços 

socioassistenciais, constituindo e ampliando o quadro de trabalhadores efetivos do 

SUAS, de acordo com a NOB-RH/SUAS, as diretrizes dos PCCSs e as necessidades 

dos serviços socioassistenciais.  

33  2009. Promover capacitação continuada para Conselheiros de Assistência  
Social, Secretários Executivos dos Conselhos, integrantes dos Fóruns da Assistência 
Social, Gestores, Trabalhadores, Entidades de Assistência Social e Usuários, 
cofinanciada pelas três esferas de governo, como forma de viabilizar o empoderamento 
destes atores no exercício da participação e do controle social e permitir a troca de 
experiências na execução da política de assistência social.  
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34  2012. Incentivar a criação imediata nos órgãos gestores da assistência social de setor 

específico para coordenar, executar e monitorar a gestão do trabalho, bem como da 

gestão do SUAS conforme art. 3º da Resolução CNAS nº 17/2011, incluindo a Política 

de Formação Permanente para os profissionais do SUAS, contemplando todos os 

princípios e diretrizes definidos na NOB-RH/SUAS.   

35  2012. Propor projeto de lei que garanta, nas três esferas de governo e no  

Distrito Federal, a implementação de Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 

específicos para todos os trabalhadores do SUAS, visando ainda a constituição de piso 

e isonomia salarial das equipes de referência, jornada de até 30 horas semanais, sem 

redução salarial e, quando for o caso, adicional  

 

 de risco, adicional noturno, e insalubridade, dentre outras garantias, com base nas 
diretrizes da NOB-RH/SUAS e de acordo com a Resolução CNAS nº 17/2011.   
  

36  (nível federal) – Reconsideração da NOB/RH/SUAS quanto às equipes mínimas de 

referência de trabalho, devido sua insuficiência no atendimento da demanda 

especificada.  

37  (nível municipal). Criação de PCCS específico para os trabalhadores do SUAS, 

gratificações (incentivo a permanência dos trabalhadores nas unidades). Discussão do 

órgão gestor da Secretaria de Assistência Social junto a Secretaria de RH.  

38  (nível federal) inclusão dos trabalhadores SUAS nos critérios pré-definidos de 

insalubridade.  

39  (nível municipal)– Capacitar e Supervisionar os profissionais, os conselheiros e a rede 

prestadora de serviços no Suas DE FORMA CONTÍNUA, estabelecendo uma carga 

horária específica dentro da jornada de trabalho.  

40  Divulgação e conscientização permanente do usuário de seus direitos socioassistenciais 

e suas responsabilidades.  
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41  Garantir a criação imediata no órgão gestor da assistência social de setor específico 

para coordenar, executar e monitorar a gestão do trabalho, bem como da gestão do 

SUAS conforme art. 3º da Resolução CNAS nº17/2011, incluindo a Política de 

Formação Permanente para os profissionais do SUAS, contemplando todos os 

princípios e diretrizes definidos na NOB-RH/SUAS.  

42  Regulamentar a profissão de Educador Social e incluir no quadro de trabalhadores do 

SUAS.  

43  Criar fóruns municipais de trabalhadores e usuários do SUAS de forma a debater e 

planejar intersetorialmente as ações estratégicas para efetivação da Política de 

Assistência Social.  

44  Garantir que as entidades conveniadas tenham os profissionais contratados formalmente 

pela CLT- Consolidação das Leis Trabalhistas.  

45  Promover um fórum permanente para debater as políticas públicas para a  

 

 população em situação de rua.  

46  Propor campanhas e ações continuadas para sensibilização, conhecimento e 

conscientização sobre a realidade da população em situação de rua.  

47  Realizar serviço de abordagem social para a população de rua nos bairros.  

48  Realizar pós conferência anualmente nos territórios para avaliação dos serviços.  

49  As pessoas atendidas pela política de assistência social,propõem reflexão para mudança 

do termo “usuário”, uma vez que tal palavra, faz alusão ao usuário de substancias 

psicoativas (nos três níveis de governo).  

50  2007 - Plano de serviços eventuais, definido na LOAS (Art. 22) – pagamento de auxílio 
natalidade ou morte, ou ainda outros que visem atender às situações de vulnerabilidade. 
(Não foi regulamentado por Decreto ou Lei.  
Existe uma Resolução do CNAS que não tem força legal).  
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51  Regulamentar em âmbito municipal até 2014 os benefícios eventuais definidos na 

LOAS (art.22), com acompanhamento do Conselho Municipal da Assistência Social.  

52  BPC: readequar a idade 65 para 60 anos em decorrência, para população vulnerável 

(moradores de rua, Idosos) por possuir expectativas de vidas mais baixas -Ano da 

Deliberação: 2009.  

53  Definir critério único de renda (meio salário mínimo per capita) e composição familiar  

( todas as pessoas que vivem sob mesmo teto) para todos e quaisquer benefícios de 

transferência de renda da assistência social.  

54  Retirar a exclusividade de decisão do médico perito sobre a duração dos impedimentos 
da pessoa com deficiência, levando em consideração os demais pontos avaliados pelo 
Assistente Social e Médico.  
  

55  Descentralização do CADÚNICO para os territórios  , desde que não comprometa as 
equipes PAIF e PAEFI, nem estrutura física  onde são desenvolvidas as atividades das 
equipes PAIF/PAEFI.  (município)  
  

56  Investimento para ampla  publicização  dos  serviços  e benefícios  sociais aos usuários 

,  através de guia e manual informativo , detalhando passo-apasso  os serviços,  

benefícios e equipamentos. (município)  

 

57  Aumento do número de vagas e dos valores dos subsídios financeiros dos programas 
estaduais de transferência de renda.  
  

58  Reformular  o programa municipal PIPA (programa de iniciação profissional para 
adolescentes) ,  ampliando  o número de vagas,  estendendo  a todo município, 
atendendo adolescentes  de ambos os sexos , com faixa etária de 12 a 14 anos e 11 
meses e 29 dias. com equipe garantido equipe multidisciplinar com interface  das 
secretarias de educação,  esporte e cultura.  e  parcerias com entidades , inscritas no 
CMAS e CMDCA. (município)  
  

59  Destinação de  recursos financeiros para preparação do jovem para o mercado de 
trabalho, na faixa etária dos 14 aos 16 anos. sugestão de curso de mínimo de 6 meses, 
diariamente no contraturno escolar.  (município)  
  

60  Intersetorialidade entre  as secretarias de assistência e desenvolvimento social, saúde, 
educação, cultura, esporte  na garantia de direitos. (município)  
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61  Criar protocolos entre  a Secretaria de Assistência Social e as Secretarias de Saúde, 

Educação e as demais, para garantir o atendimento integral das demandas da 

Assistência Social  

62  Aumentar a participação dos usuários, através da divulgação dos espaços de diálogo 

(REDES LOCAIS) existentes e criação de  outros, como fóruns locais.  

63  Criar Conselhos Gestores tripartite nos equipamentos da Assistência Social (CRAS, 

CREAS, Centro POP) e nas entidades conveniadas.  

64  Institucionalizar o passe social com isenção de tarifa para os usuários da Assistência 

Social de acordo com a Política Municipal de Assistência Social.  

65  Criar um sistema de cadastro de informação UNIFICADO para as Secretarias  de 

Políticas Sociais(Saúde, Educação e Assistência Social, entre outras), instituindo a 

memória do atendimento.  

66  Estabelecer com a região do Aglomerado Urbano, integração das Políticas Sociais 

(Assistência, Saúde, Educação, etc.).  

67  Articular para que a definição  dos territórios para a implantação de equipamentos 

e políticas sociais ocorra de maneira integrada e intersetorial no Município de 

Jundiaí incluindo a participação deliberativa  

 do munícipe.    

68  Estabelecer gestão colegiada entre as secretarias de assistência social do aglomerado 

urbano, para  definir serviços, projetos e investimentos compartilhados, local ou 

regional.   

69  Implementação de equipes volantes referenciadas nos territórios dos CRAS para as 

microrregiões em vulnerabilidade,  que não substitua a implantação de novos CRAS.  

70  Utilizar os espaços públicos existentes para as ações da Política de Assistência Social.  

71  Realizar diagnostico local e regional, para identificação de território em vulnerabilidade 

e mapeamento de equipamentos potenciais.   
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72  Assegurar a descentralização dos serviços da rede socioassistencial nos territórios em 

vulnerabilidade social.  
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